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A obra Salvador da Bahia: interações entre América e África (séculos 
XVI-XIX) fecha um ciclo de debates dos projetos de pesquisa intitu-
lados Bahia 16-19 e Uma cidade, vários territórios e muitas culturas,1

fi nanciados pela União Europeia e Capes/Brasil, respectivamente. No 
âmbito de cada um desses projetos de investigação, historiadores do 

1 O livro que abre esta Coleção é: SOUZA, Evergton Sales; MARQUES, Guida; SILVA, Hugo R. 
(org.). Salvador da Bahia: retratos de uma cidade atlântica. Salvador/Lisboa: EDUFBA/CHAM, 
2016. As seções ocorreram em Salvador (UFBA) e Lisboa (UNL/CHAM). Sobre o projeto 
BAHIA 16-19 «Salvador da Bahia: American, European, and African forging of a colonial capital 
city» (PIRSES-GA-2012-318988) ver http://www.cham.fcsh.unl.pt/ext/BAHIA/BAHIA_home.
html, acesso em 19/10/2018. 
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Brasil, Portugal e França foram chamados a pensar o Império portu-
guês a partir de uma perspectiva do Atlântico Sul, de modo a integrar 
África e América numa outra leitura da colonização lusitana. Salvador, 
capital do território colonial português na América por mais de 200 
anos, foi escolhida como centro de interesse investigativo. Por cerca de 
dois anos a equipe apresentou seus resultados de pesquisa. Os projetos 
congregaram pesquisadores com investigações em estágios distintos de 
desenvolvimento, e no seu âmbito foram organizados workshops nas ci-
dades de Salvador, Lisboa e Paris, favorecendo um debate mais ampliado 
e diverso, o que se reflete nos trabalhos publicados ao final do processo.

Composta por uma introdução e dez artigos, a coletânea é aberta 
com a observação dos editores sobre a predominância entre as contri-
buições que compõem o volume de “perspetivas que elegem, maiori-
tariamente, como ponto de partida, geografias extraeuropeias” (Raggi; 
Figuerôa-Rego; Stumpf, 2017, p.7). Desse modo, a obra dá sequência à 
Coleção Atlântica, mais nova do gênero historiográfico publicada pela 
Editora da Universidade Federal da Bahia (EdUFBA), em parceria com 
o Centro de Humanidades da Universidade Nova de Lisboa (CHAM).2 

Um ponto alto da obra é a multiplicidade de fontes que possibi-
lita perceber diferentes relações entre a história da Cidade do Salvador 
(antiga Cidade da Bahia), as instituições portuguesas (Universidade de 
Coimbra ou a Junta da Administração do Tabaco, por exemplo) e su-
jeitos tão diversos quanto africanos escravizados ou libertos agentes 
do tráfico, clero, indígenas ou agentes da administração colonial. Em 
seu texto, Carlos Silva Jr. mostra a importância de fontes orais do atual 
Benin para entendermos as interações afro-europeias setecentistas. 
A ligação nominativa, de inspiração da microhistória italiana, mos-
tra-se fundamental ao fazer historiográfico desde abordagens da vida 
socioeconômica de africanos no Atlântico até as análises das matrículas 
universitárias, da formação e atuação de bispos no Império. Por sua vez, 

2	 CHAM é uma unidade de investigação interuniversitária vinculada à Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e à Universidade dos Açores, financiada 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.
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o estudo de um regimento (ou seu projeto) ou de um tratado armorial 
mostrou-se de interesse para compreendermos diretrizes do Estado e 
mentalidades individuais. A estas fontes somam-se tantas outras mais 
tradicionais ao ofício, como testamento e inventário post-mortem, de-
núncias e processos inquisitoriais, registros notariais e de batismos, 
legislação colonial e imperial. 

Os textos de Carlos da Silva Jr.3 e Luis Nicolau Pares destacam-se 
por aproximar os conceitos e métodos da História Social com ideias da 
História Econômica, de modo a pensar a história do tráfico atlântico 
de escravos conectado com demandas internacionais da economia e 
da política. A agência africana (a agency de inspiração Thompsoniana) 
é analisada a partir das possibilidades de africanos (abrindo caminhos 
para também pensarmos seus descendentes) agirem na engrenagem 
do capitalismo crescente e de modo integrado ao tráfico de escravos. 
Se no século XVIII a fundação de Porto Novo é, também, inspirada na 
busca de melhores preços e fuga de um mercado de alta concorrência 
(Silva Jr., 2017), no comércio ilegal oitocentista, africanos como Joaquim 
d’Almeida e Manoel Pinto são representativos de tantos outros que vol-
taram à África para organizar o comércio negreiro no litoral de modo a 
dinamizar o embarque e burlar a vigilância inglesa (Pares, 2017).

Ao analisar os “escravos-senhores”, Daniele Souza, também inspi-
rada na História Social, considera o tráfico atlântico como promotor de 
fenômenos no escravismo brasileiro. Defende que a vigorosa oferta de 
escravos na Bahia e a possibilidade de fazer encomendas diretamente 
com marinheiros permitiu a escravos comprar um escravo a preço aces-
sível. Assim como Pares, a autora assevera que a participação africana 
como “senhores” de escravos ou no comércio era uma exceção do sis-
tema escravista, eram atores protagonistas de excepcionalidades. Como 
afirma Pares, “uma historiografia que privilegia os africanos enquanto 
sujeitos autônomos, com capacidade de ascensão social e ação política, 
não poderia negligenciar, apesar do incômodo moral que supõe” o es-
tudo de situações dessa natureza (Pares, 2017, p.15).

3	 Para uma versão ampliada desse artigo cf. SILVA Jr., 2017a, p. 1-41.
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Finalizando a primeira parte, João Figuerôa-Rego e Camila Amaral 
analisam ações do Estado para o comércio de duas mercadorias de ex-
trema importância para o tráfico transatlântico de escravos: o tabaco e 
a aguardente (cachaça), respectivamente. Ambos nos chamam a atenção 
para o envolvimento de agentes do Governo do Império (magistrados 
e governadores, por exemplo) inseridos em grupos mercantis locais. 
Figuerôa-Rego mostra, ainda, tentativas da coroa para evitar tais apro-
ximações dos administradores do tabaco na Bahia. A vasta rede político-
-mercantil das famílias César de Meneses e Lencastro está presente em 
ambos os textos, ainda que nas entrelinhas.4

A segunda parte da obra, Administração e agentes no espaço ameri-
cano, tem como foco analisar dispositivos, projetos, instituições e forma-
ção clerical. É a parte da obra na qual Europa e América mais se apro-
ximam. Aqui os autores analisam processos desenvolvidos na América, 
mas dependentes de aprovações ou julgamentos da metrópole. Ou ainda, 
a formação universitária europeia de agentes que atuariam no Brasil. 

Com focos diferentes, Fabricio Lyrio e Maria Leônia C. de Resende 
discutem a administração dos indígenas envolvendo as igrejas secular 
e regular e o Estado colonial. Apesar de voltarem sua atenção para o 
século XVIII brasileiro, mostram que as origens dos problemas rela-
cionados com os governos das comunidades autóctones arrastavam-se 
desde debates quinhentistas. 

Resende destaca a importância de se analisar os discursos da ordena-
ção indígena no mundo hispânico, de tradição mais longeva e inspira-
dora dos religiosos lusitanos. Lyrio realça a difusa legislação indigenista 
portuguesa, jamais unificada para o Estado do Brasil. A administração 
de questões como mão de obra, conflitos, catequese dos indígenas mu-
davam conforme a Capitania, afirma. Essa realidade levou ao provincial 
jesuíta (padre encarregado da administração da província), em 1745, a 
propor ao Rei um regimento que regulamentasse a colonização destes 
povos naquele Estado, que é, parcialmente, analisado pelo autor. Por 

4	 Para uma boa análise desta rede político-mercantil ver GOUVÊA; FRAZÃO; SANTOS, 2004, 
p. 96-137.
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sua vez, Leônia Resende mostra que apesar de aprovada a possibilidade 
canônica para ordenar sacerdotes indígenas, os entraves, muitas vezes 
pessoais, eram fortes. Aqueles que conseguiram foram ordenados ape-
nas após a expulsão jesuíta e, ainda assim, sua atuação “se restringia à 
mera função de auxiliar na missionação e, por isso mesmo, não resultou 
propriamente na consolidação de uma carreira eclesiástica” (Resende, 
2017, p.185). Ambos mostram, acima de tudo, a vulnerabilidade jurídica 
dos povos indígenas, muitas vezes sujeitos aos caprichos dos colonos, 
oriundos de todos os níveis sociais.

Um desafio da historiografia é perceber o quanto a norma aproxima-
-se da prática. Ediana Mendes investiga os currículos da Universidade 
de Coimbra e os registros de matrículas buscando entender a formação 
possível dos bispos que atuaram no Brasil e o quanto isso seria útil no go-
verno diocesano. O Concílio de Trento é a ponte que aproxima este texto 
do artigo seguinte, de Jaime Gouveia. Ambos mostram que, a despeito 
da uma historiografia que contestou a aplicação das normas tridentinas 
no ultramar, a Coroa procurou cumpri-las tanto na formação dos bispos 
(Mendes, 2017, p.199) quanto na atuação de “estruturas de vigilância e 
disciplinamento” do clero (Gouveia, 2017, p.246). Este autor parte da 
premissa do luso-tropicalismo freyriano para mostrar que uma História 
Comparada do reino e das colônias indica uma “pandemia luxuriosa” 
clerical tanto em Portugal quanto no Brasil (Gouveia, 2017, p.245). 

Distinto de todos os demais artigos, Miguel M. de Seixas discute 
“o impacto dos elementos ultramarinos na heráldica portuguesa dos 
séculos XVI e XVII” (Seixas, 2017, p.251). Se na Europa a Ciência He-
ráldica (ou Ciência do Brasão) viu-se distante das Universidades, no 
Brasil nota-se verdadeiro abismo. Encarada como “mera preciosidade 
de diletantes” e associada à nobreza, aqui e lá, essas características foram 
fundamentais para esse distanciamento ou, ainda, para considerá-la 
como uma ciência auxiliar da História (Seixas, 2011, p.27-28). O autor, 
no entanto, defende que o estudo dos tratados armoriais e das pedras 
d’armas mostram a consonância da política da coroa com suas conjun-
turas. Neste aspecto a primeira vez que o brasão da Cidade do Salvador 
aparece nos tratados portugueses reflete a importância da cidade na 
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Restauração (1640), assim como ocorrera com Goa e Malaca no “século 
de ouro” da Ásia (Seixas, 2017, p.270).

Organizar uma coletânea é propor-se ao desafio da coesão. Ele pode 
ser alcançado de distintos modos e intensidades. Esta obra, portanto, 
não deixa de enfrentar seus percalços. Como ressaltei até aqui, seus 
textos estão afinados com uma pesquisa de relevo e um debate historio-
gráfico atualizado, sem abandonar os clássicos. Isso por si só já seria um 
convite à leitura. Destacaria um aspecto a que a obra se propõe e atingiu 
muito bem seu objetivo: avançar no conhecimento da ação de indíge-
nas e africanos na construção da sociedade colonial. Os artigos que 
tratam desses agentes históricos mostram que estes estavam bastante 
atentos ao que se passava na política, economia e religião, e buscaram 
inserir-se nas brechas que o poder dominante lhes “permitia”. Salvador 
e suas histórias por vezes não aparecem diretamente no texto, daí um 
conhecimento prévio de sua capitalidade, das instituições nela instaladas 
e sua jurisdição a todo o Estado do Brasil. Aos neófitos, recomenda-se 
atenção redobrada, um simples detalhe pode ligar Salvador aos mais 
vastos sertões assim como um brasão pode ligá-la diretamente ao rei. 

Uma história lusoafroameríndia da Cidade da Bahia! A obra mostra 
uma Salvador integrada às preocupações e cultura da Era das Invasões 
Ultramarinas Europeias, mas não só. Amplia e reverbera a atuação dos 
milhares de povos da África construindo seu mundo, agindo no comér-
cio em busca de sua liberdade. Mostra tantos outros povos ameríndios, 
em todo o Brasil a suscitar a Igreja Primaz da Bahia a buscar soluções 
para problema da colonização. E, por fim, realça a importância da Uni-
versidade para a construção de agentes políticos de qualquer sociedade.
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